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9.1 - Prova Escrita de Conhecimentos (PEC) — pontuada de 0 a 
20 valores, de carácter eliminatório, com a duração de 60 minutos e 
versará sobre a seguinte matéria:

Código do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro;

Férias, Faltas e Licenças — Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, e Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 
de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Central, Regional e Local — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

9.2 - Na Entrevista Profissional de Selecção (EPS), serão avaliadas, 
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, com base nos seguintes 
critérios:

a)Capacidade de relacionamento;
b)Capacidade de expressão;
c)Motivação e interesse;
d)Qualificação e perfil para o cargo.

E terá as seguintes classificações:
Favorável preferencialmente — 16 a 20 valores;
Bastante favorável — 13 a 15 valores;
Favorável — 10 a 12 valores;
Favorável com reserva — 8 a 9 valores;
Não favorável — 7 valores.

Expressa pela seguinte fórmula:

a)+ b) + c) + d)
4

10 - Classificação Final (CF) — para efeitos de classificação final 
dos candidatos, o júri adoptará a escala de 0 a 20 valores e a pontua-
ção final dos concorrentes resultará da aplicação da seguinte fórmula, 
considerando -se excluídos os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores:

CF = PEC + EPS

         
  2

em que:
CF = classificação final;
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

11 - Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção, 
bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 - O dia, hora e local das provas serão marcados oportunamente e os 
candidatos avisados através de carta registada com aviso de recepção.

13 - A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos, bem 
como a lista de classificação final, serão publicitadas nos termos dos 
artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 - Conforme estipulado no artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, foi consultada a Bolsa de Emprego Público (BEP) da 
Direcção -Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal 
em situação de mobilidade especial, tendo sido emitida a respectiva 
Declaração de Inexistência.

15 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 - Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência 
igual ou superior a 60 % têm preferência, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

17 - O Júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente — Dr. Adelino da Silva Cunha, vice -presidente da Câmara 

Municipal;
Vogais Efectivos:
1.º Vogal efectivo — Dr. Manuel José Gonçalves Pereira, Chefe de 

Gabinete;

2.º Vogal efectivo — Dr. Cristóvão Rodrigues de Carvalho, Chefe da 
Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural;

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Dr. Paulo José Pereira Antunes, Chefe da Divisão 

Administrativa e Financeira;
2.º Vogal suplente — Dr. Vítor Manuel Peixoto Dias, Técnico Su-

perior de 2.ª classe.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

21 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José 
Ferreira Afonso.

2611069356 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso (extracto) n.º 24136/2007
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 10 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 
51/2005, de 30 de Agosto, e aplicada à administração local através do 
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado em anexo 
ao Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, torna-se público que, por 
meus despachos de 14 de Novembro de 2007, nomeei, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de 3 anos, para o cargo de chefe da 
Divisão de Acção Social e Educação (cargo de direcção intermédia de 
2.º grau), Paula Maria Neves Ferreira, e para o cargo de chefe da Divisão 
de Cultura, Desporto e Turismo (cargo de direcção intermédia de 2.º 
grau), Maria Manuel Chieira Mariano Pêgo, por aceitação das propostas 
dos júris do respectivos procedimentos concursais, que consideraram 
que as candidatas possuíam as competências adequadas às exigências 
do cargo a prover, por possuírem os requisitos legais e especiais refe-
ridos no aviso de abertura dos respectivos procedimentos concursais, 
bem como os definidos no artigo 20 da Lei n.º 2/2004 e no artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 93/2004, com efeitos a partir de 14 de Novembro 
de 2007, inclusive.

Síntese curricular da chefe da DASE
Licenciada Paula Maria Neves Ferreira, nasceu a 18 de Novembro 

de 1968;
Formação académica — Licenciatura em Serviço Social, Pós Gra-

duação em Protecção de Menores e em Desenvolvimento e Inserção 
Social;

Percurso profissional:
De Março de 1996 a Outubro de 1997, exerce funções de Técnica 

Superior de Serviço Social no Projecto de Luta contra a pobreza “Um 
Novo Quotidiano”, em Vale de Cambra, no Centro Social e Paroquial 
de S. Pedro de Castelões;

Em Outubro de 1998 e após contrato a termo certo com duração de 
1 ano, passa a integrar o quadro de pessoal da Câmara Municipal de 
Vale de Cambra, com a categoria de Técnica Superior de Serviço Social 
(estagiário);

De 1 de Março a 31 de Dezembro de 2006, exerce as funções de 
supervisão e coordenação da Divisão de Acção Social e Educação;

Actualmente encontra-se posicionada na categoria de Técnica Superior 
de Serviço Social Principal e exerce as funções de Chefe de Divisão 
de Acção Social e Educação, em regime de substituição desde 1 de 
Janeiro de 2007.

Síntese curricular da chefe da DCDT
Licenciada Maria Manuel Chieira Mariano Pêgo, nasceu a 4 de Abril 

de 1971;
Formação académica — Licenciatura em História na variante de 

Arqueologia; Pós Graduação: Especialização em Ciências Documentais, 
opção Biblioteca e Documentação; Especialização em ciências docu-
mentais, opção arquivo; Curso Superior de Restauración Arquitectónica 
Y Nuevas Tecnologias: Laser;

Percurso profissional:
No ano lectivo de 1993/94 lecciona a disciplina de História na Escola 

Secundária de Jaime Cortesão, em Coimbra;
Em 2 de Junho de 1997, integra o quadro de pessoal da Câmara 

Municipal de Vale de Cambra, com a categoria de Técnica Superior de 
Biblioteca e Documentação de 2.ª classe;

De 1 de Março a 31 de Dezembro de 2006, exerce as funções de 
supervisão e coordenação da Divisão de Cultura Desporto e Turismo;
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Actualmente encontra-se posicionada na categoria de Técnica Superior 
de Biblioteca e Documentação Principal e exerce as funções de Chefe 
de Divisão de Cultura, Desporto e Turismo, em regime de substituição 
desde 1 de Janeiro de 2007.

14 de Novembro de 2007. — O Vereador com competências delega-
das, Manuel Augusto de Bastos Carvalho.

2611069373 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso n.º 24137/2007

Nomeação de assistente administrativo
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna -se público que por despacho do senhor 
Vereador em regime de permanência com competência delegada em 
matéria de pessoal exarado a 19 de Novembro de 2007, foi nomeada para 
o lugar de Assistente Administrativo a seguinte candidata aprovada no 
concurso externo de ingresso aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 221 de 16 de Novembro de 2006 (parte especial) 
complementado por outro aviso publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 9, de 12 de Janeiro de 2007 (parte especial):

Maria da Esperança Casaca Palaio Campos

A nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias contados da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República.

Este concurso, inicialmente previsto para provimento de dois lugares, 
foi aberto apenas para um dada a afectação directa de um diplomado 
com o curso de administração autárquica ministrado pelo CEFA. [Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, 
alterada pelas Leis n.os 87 -B/98, de 31 de Dezembro; 1/2001, de 4 de 
Janeiro; 55 -B/2004, de 30 de Dezembro e 48/2006, de 29 de Agosto].

28 de Novembro de 2007. — O Vereador em regime de permanência, 
no uso de competência delegada, Manuel António Mendes Fadista.

2611069139 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 24138/2007
Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com o des-
pacho de  26 de Novembro de 2007, vai proceder -se à discussão pública 
do pedido de alteração ao loteamento titulado pelo alvará n.º 36/87, para 
o prédio localizado na Rua da Figueira do Mato, freguesia de Arcozelo, 
que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua 
publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E.M., nos dias 
úteis, das 9.00h às 16.30h.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, sugestões 
e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares, deverão 
ser entregues no Serviço acima identificado.

27 de Novembro de 2007. — Por Subdelegação, o Vereador, António 
Guedes Barbosa.

2611069096 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 24139/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de 
técnico superior de 2.ª classe, engenheira civil — Nomeação

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Presi-
dente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares de 20 de Novembro 
de 2007, foi nomeada para a categoria de Técnica Superior de 2.ª Classe, 
engenheira civil, Clara Isabel Ferrão Fernandes, na sequência da aprova-
ção em estágio, em que obteve a classificação final de 15 valores.

O prazo de aceitação da referida nomeação é de 20 dias a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas)
23 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos 

Marta Soares.
2611069146 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 24140/2007
António da Cunha Lemos, Vereador da Câmara Municipal de Viseu, 

dá público conhecimento, nos termos e para efeitos no n.º.2 do artigo.27.
º. do Decreto -Lei n.º. 555/99, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º.177/01, que, oito dias após a presente publicação no Diário da Re-
pública, e pelo prazo de 15 dias, se inicia o prazo de discussão pública 
da proposta de alteração ao alvará de loteamento n.º.04/96, em nome 
de João Gomes Moreira da Costa, promovida pela Câmara Municipal 
de Viseu, e incide sobre o prédio denominado de Fonte ou Quinta da 
Caixa, ou Quinta do Alambique — Santiago, freguesia de Abraveses, 
concelho de Viseu.

A alteração consubstancia -se na aprovação da implantação de um 
Parque Infantil num espaço cedido ao domínio público, destinado a 
espaço verde, na referida operação de loteamento.

A proposta de alteração ao loteamento e correspondente informação 
técnica elaborada pelos Serviços Municipais encontram -se disponíveis 
durante o horário de funcionamento na Secção de Urbanização da Câ-
mara Municipal de Viseu, onde poderão ser consultadas para eventuais 
observações, sugestões ou pedidos de esclarecimento. As observações 
e sugestões dos interessados deverão ser devidamente fundamentadas e 
apresentadas por escrito, mediante identificação dos autores e entregues 
durante o período de discussão pública no Serviço de Atendimento Único, 
sito ao Edifício dos Paços do Concelho.

26 de Novembro de 2007. — O Vereador, António da Cunha Le-
mos.

2611069167 

 JUNTA DE FREGUESIA DE ALMODÔVAR

Aviso (extracto) n.º 24141/2007

Concurso externo de acesso geral para provimento de um lugar 
de cantoneiro de Limpeza

Para os devidos e legais efeitos torna -se público que, que na sequência 
da deliberação desta Junta de Freguesia de 28 de Novembro de 2007, no 
uso das competências conferidas pela alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, na sequência do Concurso externo de 
acesso geral para provimento de um lugar de cantoneiro de Limpeza, 
aberto por aviso desta Junta de Freguesia, datado de 29 de Agosto de 
2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 02 de 
Outubro de 2007,nos termos do n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, observado o disposto no n.º 8 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local por força do Decreto -lei n.º 409/98, de 17 de Outubro, foi nomeada 
definitivamente, para o lugar de Cantoneiro de Limpeza, escalão 1 índice 
155, o candidato António Augusto Coelho.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
29 de Novembro de 2007. — O Presidente, Ricardo António Mon-

teiro Colaço.
2611069340 

 JUNTA DE FREGUESIA DE BEMPOSTA

Edital n.º 1042/2007
Manuel Nascimento Vaz Folgado, presidente da Junta de Freguesia 

de Bemposta — Mogadouro, torna público, de harmonia com o disposto 
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, que se en-
contra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias contados da data da 
publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série, o projecto de 
Regulamento do Cemitério da Freguesia de Bemposta, que a seguir se 
transcreve, aprovado pela Junta de Freguesia em reunião extraordinária 




